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“A Constituição garante o direito à educação para todos e 
a inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 
com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 

mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 
pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪  Inteligente: sábio, esperto, perspicaz.

O uso adequado de sinônimos demonstra um domínio 
amplo do vocabulário e a capacidade de adaptar a linguagem 
a diferentes contextos, o que é especialmente importante em 
redações de concursos públicos e exames, nos quais a repetição 
excessiva de termos pode ser vista como uma limitação do 
repertório linguístico do candidato.

 ▸  A Importância dos Antônimos e Sinônimos na Produção 
Textual

O emprego de antônimos e sinônimos na construção de 
textos é um recurso estilístico que permite ao autor variar a 
linguagem, evitar monotonia e enriquecer a mensagem. Um 
texto repleto de repetições tende a se tornar cansativo e pouco 
envolvente para o leitor, ao passo que a alternância de termos 
similares e o uso de palavras opostas conferem dinamismo e 
elegância à escrita.

Por exemplo, ao escrever uma redação, em vez de repetir 
a palavra “importante” diversas vezes, o autor pode substituí-la 
por termos como “relevante”, “significativo” ou “fundamental”, 
demonstrando, assim, um maior domínio da língua e capacidade 
de expressão.

Além disso, a compreensão de antônimos é útil para a 
elaboração de argumentos. Em uma dissertação argumentativa, 
por exemplo, o uso de termos opostos pode reforçar ideias ao 
contrastar pontos positivos e negativos, facilitando a defesa de 
um ponto de vista.

Dicas para o Uso Eficiente de Antônimos e Sinônimos:
 ▪  Contexto é fundamental: Nem sempre uma palavra pode 

ser substituída por um sinônimo sem alterar o sentido ori-
ginal da frase. É essencial considerar o contexto em que a 
palavra está inserida antes de optar por um sinônimo.
 ▪  Varie o vocabulário: Ao redigir um texto, evite a repetição 

excessiva de palavras. Utilize sinônimos para enriquecer a 
linguagem e tornar o texto mais envolvente.
 ▪  Cuidado com os antônimos parciais: Nem sempre os 

antônimos possuem um sentido totalmente oposto. Por 
exemplo, “quente” e “frio” são opostos, mas há outros graus 
de temperatura entre eles, como “morno” e “gelado”.
 ▪  Considere o nível de formalidade: Nem todos os sinônimos 

são adequados para todos os contextos. Em textos formais, 
como redações de concursos públicos, prefira sinônimos 
mais formais e evite gírias ou expressões coloquiais.

O uso consciente e estratégico de antônimos e sinônimos 
aprimora a qualidade da comunicação, tornando-a mais eficaz, 
rica e adaptada ao propósito do discurso. Esses recursos, quando 
bem aplicados, refletem um domínio aprofundado da língua 
portuguesa, contribuindo para uma expressão clara, precisa e 
impactante.

Conotação e Denotação
A distinção entre conotação e denotação é um dos aspectos 

mais importantes da Semântica, pois revela como as palavras 
podem assumir diferentes significados dependendo do contexto 
em que são empregadas. Esses dois conceitos são essenciais 

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS; SENTIDO PRÓPRIO E FIGU-
RADO DAS PALAVRAS

Antônimo e Sinônimo
A compreensão de antônimos e sinônimos é fundamental 

para enriquecer o vocabulário e tornar a comunicação mais 
variada e expressiva. Esses conceitos desempenham um papel 
crucial na produção textual e na interpretação de textos, 
ajudando a evitar repetições indesejadas e a construir discursos 
mais coesos e precisos.

 ▸  Antônimo: Palavras de Sentidos Opostos
Antônimos são palavras que possuem significados opostos 

ou contrários entre si. Eles são utilizados para criar contrastes e 
realçar diferenças em um texto, contribuindo para a clareza e a 
força do discurso. A habilidade de identificar e usar antônimos 
corretamente é uma ferramenta valiosa para quem deseja 
aprimorar a expressão escrita e oral.

Exemplos de Antônimos:
 ▪  Felicidade vs. Tristeza: A felicidade representa um estado 

de contentamento e alegria, enquanto a tristeza denota um 
estado de desânimo ou infelicidade.
 ▪  Homem vs. Mulher: Aqui, temos a oposição entre os 

gêneros, onde o homem representa o masculino e a mulher, 
o feminino.
 ▪  Claro vs. Escuro: Estes termos indicam a presença ou 

ausência de luz, respectivamente.

Os antônimos também podem ser úteis na elaboração de 
comparações e na construção de argumentos. Por exemplo, ao 
escrever uma redação, ao mostrar um ponto de vista negativo 
e depois contrastá-lo com um ponto de vista positivo, a ideia é 
reforçada e o texto ganha em riqueza argumentativa.

 Sinônimo: Palavras de Sentidos Semelhantes
Sinônimos são palavras que possuem significados iguais 

ou muito parecidos e que, portanto, podem substituir uma à 
outra em diferentes contextos sem alterar o sentido da frase. 
O uso de sinônimos é especialmente útil na produção de textos 
mais sofisticados, pois permite evitar a repetição excessiva de 
palavras, tornando a escrita mais fluida e interessante.

Exemplos de Sinônimos:
 ▪  Felicidade: alegria, contentamento, júbilo.
 ▪  Homem: varão, macho, cavalheiro.
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SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUB-
TRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO OU 
RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS 
REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

A habilidade de resolver problemas matemáticos é 
aprimorada através da prática e do entendimento dos conceitos 
fundamentais. Neste contexto, a manipulação de números 
racionais, seja em forma fracionária ou decimal, mostra-se como 
um aspecto essencial. A familiaridade com essas representações 
numéricas e a capacidade de transitar entre elas são competências 
essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões 
matemáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – 
Analista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em 
um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a 
mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 
2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação 
ao bloco B. Após a transferência, a diferença das reservas de água 
entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – 
AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.

(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí 

devemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 
de 200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa 
revista perdeu

Resposta: A.

03. (PM/SP – Oficial Administrativo – VUNESP) Uma pessoa 
está montando um quebra-cabeça que possui, no total, 512 
peças. No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças 
e, no 2.º dia foram montados 3/8 do número de peças restantes. 
O número de peças que ainda precisam ser montadas para 
finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e queremos 

encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução do 
exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser 
montadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

MATEMÁTICA
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04. (Pref. Maranguape/CE – Prof. de educação básica – 
Matemática – GR Consultoria e Assessoria) João gastou R$ 
23,00, equivalente a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse 
modo, a metade do valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da 

mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte 
maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

05. (FINEP – Assistente – CESGRANRIO) Certa praça tem 
720 m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que 
ocupará 600 dm2. 

Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?
(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM. MÁXIMO DIVISOR CO-
MUM

Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 

não nulos é o maior divisor comum desses números. Esse 
conceito é útil em situações onde queremos dividir ou agrupar 
quantidades da maior forma possível, sem deixar restos.

Passos para Calcular o MDC:
 ▪  Identifique todos os fatores primos comuns entre os 

números.
 ▪  Se houver mais de um fator comum, multiplique-os, usan-

do o menor expoente de cada fator.
 ▪  Se houver apenas um fator comum, esse fator será o 

próprio MDC.

Exemplo 1: Calcule o MDC entre 15 e 24.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

então
15 = 3 . 5
24 = 23 . 3

O único fator comum entre eles é o 3, e ele aparece com o 
expoente 1 em ambos os números. 

Portanto,  o MDC(15,24) = 3

Exemplo 2: Calcule o MDC entre 36 e 60
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

36 3  60 2

12 3 30 2

4 2 15 3

2 2 5 5

1 1

então
36 = 22 . 32
60 = 22. 3. 5

Os fatores comuns entre eles são 2 e 3. Para o fator 2, o 
menor expoente é 2 e para o fator 3, o menor expoente é 1. 

Portanto, o MDC(36,60) = 22 . 31 = 4 . 3 = 12

Exemplo 3: CEBRASPE - 2011 
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, 

será revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, 
inteiros, de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos 
vizinhos. Os ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a 
maior dimensão possível. Na situação apresentada, o lado do 
ladrilho deverá medir

(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.

As respostas estão em centímetros, então vamos converter 
as dimensões dessa sala para centímetros:

3,52m = 3,52 × 100 = 352cm
4,16m = 4,16 × 100 = 416cm
Agora, para os ladrilhos quadrados se encaixarem 

perfeitamente nessa sala retangular, a medida do lado do ladrilho 
quadrado deverá ser um divisor comum de 352 e 416, que são 
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ROTINA LEGISLATIVA: ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

Introdução à Ética na Administração Pública
A ética na função pública é um dos pilares fundamentais 

para a construção de uma administração justa, eficiente e 
voltada para o interesse coletivo. No contexto do serviço público, 
agir com ética vai muito além de simplesmente obedecer à lei; 
envolve a adoção de atitudes que respeitem os princípios morais, 
a dignidade da pessoa humana e o compromisso com o bem 
comum.

O servidor público, por sua posição estratégica dentro 
do Estado, tem a responsabilidade de atuar como um agente 
transformador, guiando suas decisões não apenas pelo que é 
legal, mas também pelo que é justo e moralmente correto. O 
exercício da função pública demanda condutas transparentes, 
honestas e comprometidas com a promoção da cidadania e da 
equidade social.

Em um país com históricos desafios relacionados à corrupção 
e à má gestão, a ética no serviço público surge como uma exigência 
urgente da sociedade. O cidadão espera que os agentes públicos 
sirvam de exemplo, atuando com imparcialidade, respeito e 
dedicação. Dessa forma, a ética se torna um fator essencial para 
restaurar a confiança da população nas instituições públicas e 
promover uma cultura de responsabilidade coletiva.

Fundamentos da Ética na Função Pública
Para compreender a ética na função pública, é essencial 

começar pelo conceito de ética em si. De modo geral, a ética 
é o ramo da filosofia que estuda os princípios que orientam o 
comportamento humano em relação ao que é considerado 
certo ou errado. Diferente da moral, que pode variar conforme 
a cultura e os costumes de um povo, a ética busca estabelecer 
critérios mais universais de conduta.

No serviço público, a ética está diretamente relacionada ao 
compromisso com os princípios constitucionais da Administração 
Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Esses princípios, previstos no artigo 37 da Constituição 
Federal, são a base para o comportamento ético dos servidores.

 ▪  A legalidade impõe que o servidor só pode fazer aquilo que 
está previsto na lei.
 ▪  A impessoalidade exige que ele atue sem favorecimentos 

pessoais ou partidários.
 ▪  A moralidade vai além da legalidade, exigindo que o ato 

administrativo seja também honesto e justo.

 ▪  A publicidade garante a transparência dos atos 
administrativos.
 ▪  A eficiência exige o uso adequado dos recursos públicos, 

com foco em resultados positivos para a sociedade.
Esses fundamentos orientam o servidor a agir com respeito 

aos direitos dos cidadãos e com responsabilidade em relação 
aos recursos públicos. Portanto, a ética na função pública não 
é opcional; ela é um dever inerente à própria natureza do cargo 
público.

O Dever Ético do Servidor Público
O servidor público representa o Estado diante da sociedade. 

Por isso, seu comportamento deve refletir os valores republicanos 
e democráticos. Ser ético no serviço público significa agir com 
integridade, comprometimento e senso de responsabilidade 
social.

Entre os principais deveres éticos do servidor público estão:
 ▪  Tratar todos os cidadãos com urbanidade, respeito e 

igualdade;
 ▪  Não utilizar o cargo para obter vantagens pessoais ou 

beneficiar terceiros;
 ▪  Manter sigilo sobre informações sensíveis, quando 

necessário;
 ▪  Evitar situações que possam gerar conflitos de interesse;
 ▪  Promover a economicidade e a eficiência na utilização dos 

recursos públicos.
Quando um servidor age com ética, ele fortalece a confiança 

da sociedade no Estado e colabora para a construção de um 
ambiente institucional mais justo e eficaz. Por outro lado, 
condutas antiéticas geram desconfiança, desmotivam colegas e 
comprometem os resultados da Administração Pública.

É importante destacar que a ética deve estar presente não 
só nas grandes decisões, mas também nos pequenos gestos do 
cotidiano do servidor. Um atendimento cortês, uma resposta 
clara ao cidadão ou a simples pontualidade no cumprimento das 
obrigações são exemplos de atitudes que demonstram respeito 
e compromisso ético.

Instrumentos Normativos e Códigos de Ética
No Brasil, a conduta ética dos servidores públicos é 

regulamentada por uma série de normas e códigos. O principal 
documento é o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal, instituído pelo Decreto nº 1.171, 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 
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de 22 de junho de 1994. Esse decreto estabelece princípios 
e normas de conduta que devem ser observadas no exercício da 
função pública.

O Código define valores como decoro, zelo, eficácia, 
responsabilidade e lealdade institucional. Ele também prevê 
situações que devem ser evitadas, como o uso indevido de 
informações privilegiadas e a omissão no dever de denunciar 
irregularidades.

Outros documentos relevantes incluem a Constituição 
Federal de 1988, especialmente o artigo 37, a Lei nº 8.112/90 
(Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União), a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), a Lei de Conflito 
de Interesses (Lei nº 12.813/2013) e legislações estaduais ou 
municipais, conforme o ente federativo.

Além disso, muitas instituições públicas possuem comissões 
de ética, responsáveis por orientar e julgar condutas relacionadas 
à moralidade administrativa. Essas comissões podem aplicar 
sanções de natureza ética e recomendar providências 
disciplinares, quando necessário.

A existência desses instrumentos normativos reforça 
a importância da ética como parte integrante da função 
pública e assegura meios para a fiscalização e promoção de 
comportamentos adequados.

Situações Éticas e Antiéticas na Prática
Para que o estudo da ética na função pública não fique 

apenas no campo teórico, é importante compreender como ela 
se manifesta na prática do dia a dia do servidor.

Exemplos de condutas éticas:
 ▪  Um servidor que prioriza o atendimento igualitário a 

todos os cidadãos, sem distinção de classe, cor, crença ou 
orientação política.
 ▪  Um gestor que se recusa a nomear um parente para um 

cargo comissionado, mesmo sendo permitido legalmente, 
por entender que isso fere o princípio da impessoalidade.
 ▪  Um funcionário que denuncia, de forma responsável, 

desvios ou irregularidades observadas em sua unidade de 
trabalho.

 ▸ Exemplos de condutas antiéticas:
 ▪  Utilizar o carro oficial para fins particulares.
 ▪  Divulgar informações sigilosas para beneficiar terceiros.
 ▪  Fazer “corpo mole” no cumprimento de suas atribuições, 

prejudicando o atendimento ao cidadão.
 ▪  Aceitar presentes ou vantagens de fornecedores da 

administração.
Essas atitudes comprometem a integridade do serviço 

público e podem resultar em sanções administrativas, civis e até 
penais. Além disso, a falta de ética pode destruir a reputação de 
um servidor e prejudicar toda a instituição à qual ele pertence.

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o 
disposto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 
117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 
11 e 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este 
baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as 
providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, 
inclusive mediante a Constituição da respectiva Comissão de 
Ética, integrada por três servidores ou empregados titulares de 
cargo efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será 
comunicada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 1994, 173º da Independência e 106º 

da República.

ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder 
estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o 
elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir 
somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e 
o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no 
art. 37, caput, e §4º, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia 
de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a 
legalidade e a finalidade, na conduta do servidor público, é que 
poderá consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos 
tributos pagos direta ou indiretamente por todos, até por 
ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, que a 
moralidade administrativa se integre no Direito, como elemento 
indissociável de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, 
como conseqüência, em fator de legalidade.
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